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EDITAL (GERAL)   
 
 

(Processo Administrativo n° 083.7185.2023.0012793-23) 
 
 

 
 

( x ) Contratação delegada       
 
(  x ) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
 

PREÂMBULO 

 
1.  Regência legal: 
Esta licitação obedecerá as disposições da Lei n° 14.634, de 28 de novembro de 2023, da Lei Complementar no 
123, de 14 de dezembro de 2006, das normas gerais da Lei no14.133, de 1° de abril de 2021, e respectivas 
alterações. 
 
2. Requisito de participação: 

    

   2.1 Inscrição no Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia /SAEB 

( x ) Serão admitidos a participar desta licitação os interessados, inscritos ou não no Cadastro de 
Fornecedores do Estado da Bahia, que atenderem a todas as exigências contidas neste instrumento, e que 
pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu credenciamento 
como usuário junto ao Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual.  

    
2.2 Tratamento diferenciado e simplificado 
 

( x ) Ampla Participação  

 
   ( x) Sem reserva de cota 
   

 

3.  Processo administrativo - Órgão/entidade e setor: 
  
      083.7185.2023.0012793-23 ADAB/DIRGER/APE/CTI 
  
 
4.  Modalidade/número de ordem: 
 

   

( X ) Pregão eletrônico no  
05/2024 

 

  BB: 1044260         

   4.1 Modo de 
disputa 

4.2 Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor ):  
 
 

( x ) Aberto e fechado ( X ) Sim (conforme orçamento estimado em planilha constante do Termo de 
Referência) 

 
5.  Critério de julgamento:  

            

( X ) Menor Preço ( x ) Por lote 
 
 
 

    



 
 

2/51 
Versão 1: Março/2024 
Minuta de Edital para pregão e concorrência eletrônicos. 

 

 

6. Objeto da licitação/Codificação no Certificado de Registro – SAEB: 

Aquisição de equipamentos de informática Família: 70.10 
Código:70.10.0000177319-4 
70.10.14.00001542-3 

 
7.  Ordem de fases da licitação:    

( x ) Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
 

8.  Vistoria: 

( x ) Não Exigível 

    

9. Propostas e documentos de habilitação: 
 

9.1 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
. 
9.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 

( x  ) o valor unitário e total do item; 
( x ) a marca; 
( x ) garantia;  
( x ) o modelo: 
 
 

9.2.1 O não preenchimento, pelo licitante, no sistema eletrônico, de item que tenha sido assinalado no 
campo acima implicará na não admissão da proposta, face à ausência de informação suficiente para 
classificação. 

9.2.2 Nos casos em que a marca identifica o proponente, deve-se colocar expressão como “marca 
própria” ou “marca do fabricante”, sob pena de não admissão da proposta. 

9.3 Os documentos de habilitação do licitante vencedor serão enviados por meio do sistema eletrônico, em 

formato digital, no prazo de 3 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
responsável pela licitação (art. 63, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021). 

9.3.1 Para fins desse Edital, considera-se responsável pela licitação o agente de contratação ou comissão 
de contratação a quem compete a condução do procedimento licitatório. 
9.3.2Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e no prazo estabelecidos no item 12 deste 
Preâmbulo, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto. 

 
10.  Critérios específicos: 

    10.1 Participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

( x ) Sim 
10.1.1Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo no percentual de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais. 

 
 
11. Disponibilização do Edital, Impugnação e Pedidos de esclarecimentos: 

11.1 O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e nos endereços eletrônicos: WWW.licitacoes-e2.bb.com.br e WWW.comprasnet.ba.gov.br. 
 

12. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da 
licitação: 

 
 

http://www.licitacoes-.com.br/
http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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Site:    www.licitacoes-e2.bb.com.br 

Recebimento das propostas: das 08:00  horas do  dia 24/05/2024  às 09:00 horas do  dia 28/05/2024   

Início da sessão pública:  às  09:30 horas do  dia 28/05/2024   

 
13. Disponibilização dos autos para recurso: 
 

13.1 O licitante deverá solicitar o acesso aos autos, o qual será concedido por meio de envio de link para o 
correio eletrônico (e-mail) cadastrado do usuário externo no Sistema Eletrônico de Informação – SEI. 

 
14. Prazo para assinatura do contrato: 

14.1 O prazo para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente será de: até 30 (trinta) dias, 
observado o disposto no art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

14.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
Adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração. 
14.1.2 A assinatura do contrato se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que 
o licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço 
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br. 

 
15. Exame prévio da minuta e aprovação da assessoria jurídica: 
 
( X ) Declaro que a fase interna deste procedimento foi examinada pelo órgão legal de assessoramento jurídico, 

conforme o Parecer no  PA-NLC-261-2024 de  23/04/2024  
 
16. Anexos do Edital: 
    

Anexos: 
Constituem partes integrantes deste Edital, como se nele literalmente transcritos, os seguintes anexos: 
 
1. Termo de Referência 

1.1 Apêndice do AnexoI – Estudo Técnico Preliminar 
2. Minuta do Contrato 
 

 
17.  Responsável pela expedição do Edital e meio de contato: 
Servidor responsável e portaria de designação:  Lucimeire Batinga Gonçalves, Portaria nº 46 de 24 de abril 2024, 

publicada no DOE de 25/04/2024 
  
Endereço:  Av. Milton Santos, 967, Ondina, Salvador-BA, CEP:40.170-110 

Horário: 08:00 às 
12:00/13:30 

às 17:30 
 

Tel.: 
- 

(71)3194-
2097/2121 

Fax:    E-mail: adab.copel@adab.ba.gov.br 

    
 Salvador,07 de maio 2024 

 
 

Lucimeire Batinga Gonçalves 

Matrícula: 92050793 

 
 

 

 
 
 
  
 
 
 
 

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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PARTE FIXA 

 
1.RITO PROCEDIMENTAL 
 
1.1 O rito procedimental da presente licitação seguirá o disposto nesta Parte Fixa,relativamente à 
operacionalização das fases do procedimento da licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica. 

1.1.1 Para fins desse Edital, considera-se responsável pela licitação o agente de contratação ou comissão de 
contratação a quem compete a condução do procedimento licitatório. 

1.2 Na presente licitação observar-se-á:  
a) os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos 
responsáveis; 
b) os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional; e 
c) o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do 
licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a 
invalidação do processo. 

 
2. ORDEM DE FASES DA LICITAÇÃO 
 
2.1 A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior desconto observará as seguintes fases 
sucessivas: 

a) preparatória; 
b) divulgação do edital de licitação; 
c) apresentação de propostas e lances; 
d) julgamento; 
e) habilitação; 

f) recursal; e 
g) homologação. 

 
2.2 Na hipótese de inversão de fases, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
3.PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 O site, dia e hora para recebimento das propostas e início da sessão pública estão indicados no Preâmbulo 
deste Edital. 

3.1.1 Reputa-se credenciada a pessoa natural regularmente designada para representar o licitante no 
processo licitatório. 
3.1.2 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante e cada representante somente poderá 
representar um único licitante. 

3.2 O licitante deverá credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 
3.2.1 O credenciamento do usuário implica em sua responsabilidade legal e na presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes à licitação. 
3.2.2 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o licitante 
responsável por todos os atos praticados. 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4 Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 
h) agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.4.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5 O impedimento relativo a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem as alíneas b e c do subitem 3.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.8 O disposto nas alíneas b e c do subitem 3.4não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.10 As vedações de que tratama alínea h do subitem3.4 e o subitem 3.4.1se estendem a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica, conforme o §2° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas nesteEdital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal; 
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1 Tratando-se de microempresa e empresa de pequeno porte, o licitante, para fins de obtenção de 
benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006,deverá apresentar declaração de que não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do §2° do art. 4° da Lei n° 

14.133, de 2021. 
4.5 A falsidade de qualquer declaração de que trata o item4sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital 
e na Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema eletrônico, até a 
abertura da sessão pública. 
4.7. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema eletrônico, até a abertura da sessão pública. 
4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
4.9 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 
4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, o valor final mínimo ou o percentual de 
desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem4.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, conforme indicado 
no Preâmbulo. 
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.5.1 Os licitantes devem respeitar os preços máximos fixados pela Administração Pública Estadual ou 
constantes da tabela de preços referenciais. 
5. 5.2 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos fixados pela Administração Pública Estadual ou constantes da 
tabela de preços referenciais. 

5.6 Somente será admitida a indicação da tributação relativa ao Simples Nacional pelos licitantes que explorem as 
atividades de serviço de vigilância, limpeza ou conservação, de forma exclusiva ou em conjunto com outras 

atividades que não tenham sido objeto de vedação à inclusão no Simples, conforme previsto no art. 17, §1º, c/c 
art. 18, §5º-C, inciso VI, da Lei Complementar nº 123, de 2006, devendo observar-se, ainda, no que respeita ao 
serviço de vigilância, o disposto na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983. 
5.7 Nas licitações destinadas à contratação de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva que não sejam de serviço de vigilância, limpeza ou conservação, o licitante incluído no 
Simples Nacional deverá formular proposta considerando a tributação comum aplicável aos serviços, sob pena de 
desclassificação. 

5.7.1 Na hipótese do subitem 5.7, o licitante que venha a ser contratado estará sujeito à exclusão 
obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em face do disposto no art. 
31, inciso II, da Lei Complementar no 123, de 2006. 
5.7.2 O pedido da exclusão do Simples Nacional deverá ser feito no prazo previsto no art. 30, §1o, inciso II, 
da Lei Complementar no 123, de 2006, devendo a contratada apresentar cópia do ofício encaminhado à 
Receita Federal do Brasil, com comprovante de recebimento, como condição para recebimento da primeira 
fatura da prestação dos serviços. 
 

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados no Preâmbulo deste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o responsável pela licitação e os 
licitantes. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.4.1 Poderá ser fixado intervalo mínimo de tempo a ser observado entre as ofertas de lances. 
6.4.2 Se o responsável pela licitação identificar que algum licitante, ao apresentar seus lances, o fez, entre 
outras formas, de maneira sucessiva, padronizada, intermitente, simultânea ou em intervalos de poucos 
segundos entre eles, indicando a utilização de software lançador “robô”, será ela desclassificada, com a 
consequente abertura de processo administrativo para apuração do ilícito. 
 

6.5 O lance deverá ser ofertado conforme definido no Termo de Referência. 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas neste Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, conforme o 
caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá será quele indicado no 
Termo de Referência. 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos 
após o registro no sistema eletrônico, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pela licitação poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, 
e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final 
e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances o modo de disputa “fechado e aberto” somente serão classificados 
automaticamente pelo sistema para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e 
sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou de maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.130, poderão os 
licitantes que apresentaram as 3(três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o subitem anterior será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pela licitação poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.6 Após o reinício previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.   

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado. 
6.15 Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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6.17 No caso de desconexão com o responsável pela licitação, no decorrer da etapa competitiva do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos 
realizados.  
6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o responsável pela licitação persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente quando decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas após a comunicação do fato pelo responsável pela licitação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial.  

6.20.1 O sistema eletrônico identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

6.20.2Nas condições do subitem anterior, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) relativamente à melhor proposta ou melhor lance, 
conforme o critério de julgamento adotado, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.3A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou em percentual de desconto superior ao da primeira 
colocada, conforme o critério de julgamento adotado, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema eletrônico, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.4Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes beneficiárias do tratamento diferenciado de 
que trata a Lei Complementar n° 123, de 2006, que se encontrem naquela faixa de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.5No caso de equivalência dos valores ou dos percentuais de descontos apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o critério de julgamento adotado, que se 
encontrem nas faixas estabelecidas nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na 
Lei nº 14.133, de 2021; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no Estado da Bahia; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 2009. 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao percentual de desconto definido para a contratação, o 
responsável pela licitação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
6.22.4 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.22.5 O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os licitantes 
e anexado aos autos do processo licitatório. 
6.22.6 O responsável pela licitação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 3 
(três) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6.1 No caso de licitação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo sistema 
com os respectivos valores readequados à proposta vencedora, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.22.6.2É facultado ao responsável pela licitação, antes de findo o prazo, prorrogar, por igual 
período, o prazo estabelecido no subitem 6.22.6 nas seguintes situações: 

a) a partir de solicitação fundamentada feita no “chat” pelo licitante e aceita pelo 
responsável pela licitação; ou 
b) de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 

dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta. 
 
7. FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o responsável pela licitação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no subitem 3.5 da Parte Fixa desteEdital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
c) Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia -  CAF, mantido pelo Órgão Central do Sistema de Registro 
Cadastral do Poder Executivo do Estado da Bahia. 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 
7.3 Constatada a existência de sanção da qual não caiba mais recurso, o licitante será excluído da licitação.  

7.3.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o infrator de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Estado da Bahia. 
7.3.2 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o infrator de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos.  

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às microempresas ou empresas de pequeno porte, o responsável pela licitação verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os termos definidos neste Edital. 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o responsável pela licitação 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.7Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.8No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.8, só será considerada após diligência do 
responsável pela licitação, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.9Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10 O responsável pela licitação deverá realizar avaliação sobre o potencial sobrepreço relativo à proposta de 
preço e, constatado o risco de sobrepreço, deverá negociar com o licitante vencedor, exclusivamente por meio do 
sistema, condições mais vantajosas. 

7.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.10.3 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sobrepreço, a 
análise de propostas e a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias 
empatadas, serão utilizados os critérios de desempate indicados no subitem 6.21 da Parte Fixa deste Edital. 
7. 10.4 Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de licitação. 
7. 10.5 Observado o prazo de que trata o subitem 6.22.6 da Parte Fixa deste Edital, o responsável pela 
licitação, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada à proposta ofertada, após a negociação de que trata este artigo. 

7.11 Em licitação para contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima e daquelas 
presentes no Termo de Referência, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o que segue: 

7.11.1 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente (art. 59, §3° 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
7.11.3 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução (art. 59, §4° da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
7.11.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei n° 14.133, de 2021 (art. 59, §5° 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

7.12 No caso de licitação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos 
e dos custos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo sistema com os respectivos valores readequados à 
proposta vencedora, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1 Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo que integra o Termo de Referência, bem como com o detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, na forma disciplinada no Termo de Referência. 

7.13Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, podendo a 
planilha ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 

7.14Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, o responsável pela 
licitação poderá colher manifestação escrita do setor requisitante do objeto licitado ou da área especializada 
nesse objeto. 
7.15 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostras, avaliação de conformidade, prova de 
conceito, entre outros testes, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado 
no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.15.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para avaliação das amostras, doexame de conformidade, da prova de conceito, entre outros testes, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.15.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.15.3 No caso de não haver entrega da amostra, não realização do exame de conformidade, da prova de 
conceito, entre outros testes, ou ocorrer atraso, sem justificativa aceita pelo responsável pela licitação, ou 
havendo entrega da amostra ou realização do exame de conformidade e/ou outros testes fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será desclassificada. 
7.15.4 Se a amostra, o exame de conformidade, a prova de conceito e/ou outros testes a cargo do primeiro 
classificado não for aceita(o), o responsável pela licitação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. 
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7.15.4.1 Seguir-se-á com a verificação da amostra, do exame de conformidade, da prova de conceito 
ou da prova de conceito e/ou outros testes e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 
 

8. FASE DE HABILITAÇÃO 
 
8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação (arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do 
Estado da Bahia quanto aos documentos por ele abrangidos, observado o disposto neste Edital. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência de registro ou inscrição na entidade 
profissional competente, quando for o caso por meio da apresentação, no momento da assinatura do 
contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.4 Quando houver a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação observarão os termos da Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 
2018. 
8.6Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, inciso I, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
8.7Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 
8.8O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme §1° do art. 63 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
8.9Serão exigidos os documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase habilitação 
anteceder a de julgamento (art. 63, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.9.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado (art. 63, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021). 
8.9.2 Respeitada a exceção do subitem anterior relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema eletrônico, em formato digital, 
no prazo definido no Preâmbulo deste Edital. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.10.2A habilitação poderá ser verificada por meio do Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia, quanto 
aos documentos por ele abrangidos. 
8.10.3 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Cadastro de 
Fornecedores do Estado da Bahia, ou que dele constem como vencidos, deverão ser apresentados pelo 
licitante, na forma prevista neste Edital. 
8.10.4 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.11 Nas licitações restritas a fornecedores cadastrados, a habilitação será verificada por meio do Cadastro de 
Fornecedores do Estado da Bahia, nos documentos por ele abrangidos (art. 87, §§3° e 4° da Lei n° 14.133, de 
2021). 

8.11.1 O licitante deverá encaminhar, na forma indicada no subitem 8.9, o CRC ou o CRS acompanhado dos 
documentos exigidos no Termo de Referência e por ele não abrangidos. 

8.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Cadastro de 
Fornecedores do Estado da Bahia e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

8.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação. 
8.13 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos para a abertura da sessão 
pública, simultaneamente, os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei 14.133, de 2021): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.14.1 O licitante deverá enviar a documentação de que trata este subitem 8.14 por meio do campo anexo 
do sistema eletrônico.   
8.14.2 Em caso de falhas técnicas ou operacionais que inviabilizem o envio de documentação de que trata 
este subitem na forma indicada no subitem 8.14.1, será admitido o envio correspondente para o correio 
eletrônico (e-mail) indicado no Preâmbulo deste Edital, devendo o responsável pela licitação informar no 
“chat” do sistema eletrônico a data e o horário do seu recebimento, disponibilizando o seu conteúdo, em 
seguida, para os demais licitantes. 
8.14.3 O prazo para envio dos documentos referidos neste subitem 8.14 será de 3 (três) horas, a contar 
da convocação pelo sistema eletrônico, podendo ser prorrogado por igual período, a partir de solicitação 
fundamentada do licitante, aceita pelo responsável pela licitação.  
8.14.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo responsável pela licitação, o licitante será inabilitado e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 

8.15 Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela licitação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação (art. 64, §1° da Lei 
14.133, de 2021). 
8.16 A verificação pelo responsável pela licitação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o responsável pela licitação examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda aos requisitos do presente Edital. 
8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda aos requisitos deste Edital, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, nos termos 
do art. 43 da Lei Complementar 123, de 2006. 
8.19 Caso a avaliação prévia do local de execução seja imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local 
e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia (art. 63, §2°, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.19.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 
exclusivos, a ser agendado na forma indicada no Preâmbulo deste Edital, de modo que seu agendamento não 
coincida com o agendamento de outros licitantes. 
8.19.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no subitem 8.19 
por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, na hipótese de a atividade estar submetida à fiscalização de conselho 
profissional. 

8.19.2.1 Caso a atividade não esteja submetida à fiscalização de conselho profissional, a declaração 
formal referida no subitem 8.19.2 deverá ser assinada pelo responsável legal do licitante ou por pessoa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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por ele indicada, que possua condições técnicas de se responsabilizar pela execução dos serviços que 
serão contratados. 

8.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 
 
 
9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no endereço eletrônico 
www.comprasnet.ba.gov.brno prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame, e vincularão os participantes e a Administração. 
9.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados na forma eletrônica, pelos meios indicados no 
Preâmbulo deste Edital. 
9.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

9.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
responsável pela licitação, nos autos do processo de licitação. 

9.5 O responsável pela licitação poderá solicitar a manifestação dos setores técnicos, a fim de subsidiar a decisão 
quanto às impugnações e pedidos de esclarecimentos, promovendo a oitiva, quando necessário, do órgão legal 
de assessoramento jurídico. 
9.6 Se reconhecida a procedência das impugnações, as modificações do Edital serão divulgadas pelo mesmo 
instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e será restabelecido o prazo dos atos e 
procedimentos inicialmente definido, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.  
 
10. RECURSO E PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 
c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação. 
d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
julgamento. 

10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema eletrônico. 
10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data final do prazo do recorrente. 
10.8. Será assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.9. O pedido de reconsideração será apresentado no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, observado o inciso II do art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.11O acolhimento do recurso invalidam tão somente os atos que não possam ser aproveitados.  
 
11. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17�1
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11.1. Constituem infrações administrativas para os fins deste Edital as condutas constantes do art. 155 da Lei n° 
14.133, de 2021 (art. 47 da Lei n° 14.634, de 2023). 
11.2 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, observado o art. 48 da Lei n° 14.634, de 2023, e às demais cominações legais, nos termos disciplinados 
em Regulamento do Estado da Bahia, resguardado o direito à ampla defesa e do contraditório. 
 
12 HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior que, não identificando a necessidade de retorno dos autos 
para saneamento de irregularidades, de revogação ou anulação da licitação, procederá à adjudicação do objeto e 
homologará a licitação. 

 
13 CONVOCAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO 
 
13.1 Após a homologação, o Adjudicatário será convocado para assinar o termo de contrato, ou aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no Preâmbulo deste Edital, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

13.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
Adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração. 

13.2 Será facultado à Administração, quando o Adjudicatário não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
Adjudicatário. 
13.3Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem 13.2, a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste Edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do Adjudicatário; e 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
13.3.1 A negociação a que se refere o subitem anterior deverá ser oportunizada aos licitantes 
remanescentes, assegurada a preferência, em caso de empate, ao licitante mais bem classificado. 

13.4 A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido no Preâmbulo deste Edital caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor Administração. 
13.5 Equipara-se à recusa prevista no subitem 13.4 a circunstância de o licitante deixar de manter as condições 
de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de celebrar a contratação. 
13.6 A regra do subitem13.4 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do subitem 13.3 
e que não tenham passado à condição de licitante adjudicatário. 
13.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Preâmbulo deste Edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
14 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1 Será divulgada a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2Os horários estabelecidos neste Edital, no aviso da licitação e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e prática de atos processuais. 
14.3A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.4As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  
14.5Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será responsável por quaisquer custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
14.6Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital observar-se-á o art. 183 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021. 
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14.7Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.8O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico indicado no Preâmbulo deste Edital. 
14.9Os atos de comunicação processual da Administração com os licitantes serão realizados por meio eletrônico, 
na forma do disposto na Lei n° 12.209, de 20 de abril de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 
2014. 

14.9.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, conforme 
Decreto estadual n° 17.983, de 24 de outubro de 2017. 

14.10A autoridade competente poderá, até a assinatura do contrato, excluir licitante, em despacho motivado, se 
tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou 
falta de capacidade técnica ou financeira para a execução do contrato, assegurada a manifestação do interessado 
(art. 66 da Lei n° 14.634, de 2023). 
14.11Na fixação dos prazos para apresentação de propostas e lances, deverá ser observado o disposto no art. 55 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, os quais serão contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de Compras Públicas (PCNP). 
 
15 CASOS OMISSOS  
 
15.1. Os casos omissos serão dirimidos pelo Órgão/Entidade indicados no Preâmbulo deste Edital, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei n° 14.634, de 2023,e demais normas aplicáveis. 
 
16 FORO 
 
16.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser 
dirimidas por quaisquer dos meios alternativos de resolução de controvérsias de que trata a Lei n° 14.133, de 
2021. 

 
 
 

Salvador, 07 de maiode 2024 
 
Lucimeire Batinga Gonçalves 
Pregoeira Oficial/ADAB 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1. TERMO DE REFERÊNCIA – AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS 

 

( x ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (BENS COMUNS) 

 (     ) CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n° 083.7185.2023.0012793-23 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Aquisição de 10 microcomputadores intermediários e 50 notebooks, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

Lote 1 – Microcomputador Intermediário 

 
Participação 

 
Item 

 
Código SIMPAS 

 
Descrição 

Unidade de 
Fornecimento 

(UF) 

 
Quantitativo 

 
Praz
o 

 
 
 
 
 
 

 
Ampla 

 
 
 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 
 

 
70.10.0000177319
-4 

Microcomputador intermediário, 
com processador de de 6 núcleos e 
12 threads, memória ram de 8 
(oito) gigabytes tipo DDR 4, em 
pente único, expansível até 32 
gigabytes, deve possuir SSD de no 
mínimo 480 gigabytes, fonte deve 
possuir potência máxima de 250w 
com tecnologia PFC com eficiência 
85% com entrada CA 110/220V a 
50- 60Hz, deve possuir software 
instalado com microsoft windows 
11 professional, monitor com área 
útil visível de tamanho diagonal 
não inferior a 21,5 polegadas com 
resolução máxima de no mínimo 
1920 x 1080 pixels. 
Garantia 24 meses On-site 

 
 
 
 
 
 

 
Un 

 
 
 
 
 
 

 
10 

 
 
 
 
 
 

 
30 
dias 

 

Lote 2 – Notebook 

 
Participação 

 
Item 

 
Código SIMPAS 

 
Descrição 

Unidade de 
Fornecimento 

(UF) 

 
Quantitativ

o 

 
Prazo 

 
 
 
 

Ampla 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

70.10.14.00001542-3 

Microcomputador, tipo notebook 
com processador com 04 núcleos 
reais e 08 threads, memória ram 
de 8 (oito) gigabytes tipo DDR 4 
expansível para 16 gigabytes, deve 
possuir SSD de no mínimo 240 
gigabytes de armazenamento, 
camera de video integrada com 
resolução mínima de 720p, 
sistema operacional windows 10 
ou superior 
Garantia de 12 meses. 

 
 
 
 

Un 

 
 
 
 

50 

 
 
 
 

30 
dias 
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1.1.1. Especificações adicionais: 

1.1.1.1. As características devem ser comprovadas através de documentos de domínio público emitidos pelo 

fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de especificação técnica ou páginas da internet 

impressas. As descrições e/ou materiais informativos utilizados nas especificações dos produtos cotados, 

que estejam vertidos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o 

português, ressalvados os termos técnicos cuja compreensão seja usual. 

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei 

14.133, de 2021 e sua regulamentação. 

1.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico  Preliminar. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, a contar da data ( x ) da assinatura do 

Contrato ( ) da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, observado o artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.1 A entrega se dará imediatamente (prazo de até 30 dias, conforme art. 6º, X, Lei n° 14133, de 2021). 

1.5 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos está especificada em tópico próprio do 

Estudo Técnico Preliminar, que constitui anexo deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico 

Preliminar, que constitui anexo deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Sustentabilidade: 

4.1.1 Devem ser atendidos os seguintes os critérios de sustentabilidade, nos termos da IN n° 15/2014, 

quando da aquisição de bens de Tecnologia da Informação e Comunicação: 

a) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 

conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2 

b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos aos seus similares; 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação 

c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis,de forma que garanta a máxima proteção durante 

o transporte e o armazenamento 

d) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acimada recomendada na diretiva 

RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); 

e) Que sejam respeitadas as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

f) Que seja prevista a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo 

disposto na Resolução do Conselho do Meio Ambiente – CONAMA nº 401, de 04 de novembro de 2008. 
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4.2 Indicação de marcas ou modelos 

4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s). 

4.3 Amostras, exame de conformidade e outros testes. 

4.3.1 Não será exigida a apresentação de amostra, exame de conformidade ou outros testes. 

4.4 Exigência de carta de solidariedade 

4.4.1 Não será exigida carta de solidariedade. 

4.5 Subcontratação 

4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6 Garantia da contratação 

4.6.1. 1 Não haverá exigência da garantia na contratação, pelas razões constantes no Estudo Técnico 

Preliminar (art. 96, caput, da Lei n° 14.133, de 2021). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Forma de fornecimento 

5.1.1 O prazo de fornecimento dos bens é de 30 (trinta) dias, a contar ( x ) da assinatura do Contrato ( ) 

da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, em entrega única. 

5.1.2 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: AV. Milton Santos, nº. 967, Ondina, Salvador – 

Bahia. CEP: 40.170-110, CNPJ 03.057.966/0001-53. 

5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.2.1 O prazo legal de garantia será de 90 (noventa) dias, tratando-se de fornecimento de produtos 

duráveis (art. 26, inciso I e II do CDC): 

5.2.1.1 Deverá ser acrescido ao prazo legal de garantia, a garantia contratual técnica de 12 (doze) meses 

para o item 70.10.00.00177319-4 - PC-INTERMEDIÁRIO, considerando que a garantia integral de 

fábrica é de 12 meses para ambos os itens, 

 

Item Descrição Garantia do 
fabricante 

Garantia Adicional 

70.10.00.00177319-4 - PC-INTERMEDIÁRIO 12 meses 12 meses 

70.10.14.00001542-3 - NOTEBOOK 12 meses  

 

5.2.1.2 A garantia contratual técnica é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito (art. 

50 do      CDC). 

5.2.2 O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer de maneira adequada e clara: 

a) em que consiste a garantia; 

b) a forma, o prazo e o lugar em que pode ser executada; 

c) os ônus a cargo do contratante da garantia. 

5.2.3 O termo de que trata o subitem anterior deverá ser entregue pela contratada, devidamente 

preenchido, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instrução e, quando for o caso, do 



 
 

21/51 
Versão 1: Março/2024 
Minuta de Edital para pregão e concorrência eletrônicos. 

 

manual de instalação e uso do produto, em linguagem didática e com ilustrações (art. 50, parágrafo único 

do CDC) 

5.2.4 A garantia será prestada com o propósito de manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.2.5 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo própria contratada, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.2.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.2.7 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.2.8 Uma vez intimada, a contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 

das dependências da Administração pela contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

5.2.8.1 O prazo indicado no subitem anterior, durante o seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por até 05 (cinco) dias úteis, mediante solicitação escrita e justificada da contratada, aceita pelo 

Contratante. 

5.2.8.2 Na hipótese do subitem acima, a contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

5.2.8.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pela contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 

exigir da contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 

dos equipamentos. 

5.2.8.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da contratada. 

5.3 Condições de entrega: 

Os materiais fornecidos deverão ser entregues na Agência de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB), na 

Coordenação de Tecnologia da Informação, conforme endereço descritos a seguir: AV. Milton Santos, nº. 

967, Ondina, Salvador – Bahia. CEP: 40.170.110. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (art. 115, caput, da Lei n° 14.133, de 2021). 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (art. 115, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do contrato por fato 

ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 

ocorrência. 
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6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica por meio do Sistema Eletrônico 

de Informações – SEI. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (art. 117, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

6.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. 117, 

§2º da Lei nº 14.133, de 2021); 

6.8 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item 6, o fiscal do contrato 

deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível razão 

que, nos termos dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei n° 14.634, 

de 2023, impeça a contratada de licitar e contratar. 

6.8.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por 

escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua justificativa. 

6.8.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 10 (dias) dias úteis, 

a critério do Contratante. 

6.8.3 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar 

as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla               defesa. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

7.1 Recebimento do Objeto 

7.1.1.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da intimação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento a(s) 

nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado (art. 92, inciso VII 

da Lei n° 14.133, de 2021). 

7.1.3.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à contratada para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
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emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) relativamente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.5 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.2 Liquidação 

7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até 15 (quinze) dias úteis, adotará, na forma desse subitem, 

as providências para fins de liquidação da despesa. 

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou 

instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada expressa(m) os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os 

dados do Contrato e do órgão Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o valor a 

pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus para o Contratante; 

7.2.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente 

acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste 

Termo de Referência; 

7.3 Prazo para pagamento 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme subitem anterior. 

7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços (INPC). 

7.4 Forma de pagamento 

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada aberta em 

instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia. 

7.4.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste 

subitem anterior, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão deduzidos dos 

pagamentos devidos. 

7.4.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ao) atender as 

exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, sujeitando-se às 

retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica. 

7.4.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, 

por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente, quando 

houver. 

7.4.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação, na modalidade 

pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO. 

8.2 Exigências de habilitação 

8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1.1 Habilitação jurídica 

8.2.1.1.1 Para PESSOAS JURÍDICAS: 

a) registro público, no caso de empresário individual. 

b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 

caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 

administradores. 

c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 

eleição e investidura dos atuais administradores. 

d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

d) prova de regularidade  fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar no 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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8.2.1.2.2 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante, 

com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da 

licitação, caso o documento não consigne prazo de validade; 

b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante) 

Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante) Liquidez Corrente (LC) = 

(Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 

b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da soma 

de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores ofertas. 

b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

(art. 69, §6º da Lei nº 14.133, de 2021). 

b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando 

encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

b.4) O licitante apresentará, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação 

do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram 

transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e 

Encerramento registrados na Junta Comercial ou no caso de empresas sujeitas à tributação com base no 

lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido através do Sistema Público de 

Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e 

Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta Comercial ou Órgão de Registro. 

b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1° da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021). 

8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira do 

licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos 

lotes constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para  os 

quais deseja a habilitação 

8.2.1.4 Qualificação Técnica 

Não será exigida a demonstração de qualificação técnica na contratação de que trata este Termo de 

Referência. 
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8.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

8.2.3 Regras acerca da participação de matriz e filial: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a 
legislação                 permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz; 

c) a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação poderá ser feita em nome da matriz ou da 
filial; 

d) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e qualificação da 

matriz e desejar executar o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da 
assinatura do contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá 
ser mantida durante todo o curso da avença 

8.2.4 Regras acerca da participação de consórcio: 

a) a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado; 

b) Na hipótese de o consórcio não ser formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo no percentual 

de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

8.2.5 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá 

substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de Referência. 

8.2.5.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão 

atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação. 

8.2.5.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a 

emissão do extrato do fornecedor pela Administração. 

8.2.5.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando no 

prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do sistema, exceto 

os concernentes à Qualificação Técnica. 

 

 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor estimado total da contratação é de R$ 161.038,00 (cento e sessenta e um mil e trinta e oito 

reais), conforme planilha de quantitativos e preços unitários abaixo, os quais correspondem ao critério 

máximo de aceitabilidade dos preços unitários e global. 

LOTE CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
FORNECIMEN 

TO (UF) 

QUANTITATI 
VO 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
GLOBAL 

DEGRAU 

1 70.10.00.00177319-
4 

Microcomputador 
Intermediário 

UN 10 3.353,80 33.538,00 20,00 

2 70.10.14.00001542-
3 

Microcomputador 
tipo notebook 

UN 50 2.550,00 127.500,00 20,00 

    VALOR ESTIMADO TOTAL 161.038,00  
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10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada: 

Unidade FIPLAN 10.301 Agência Estadual de Defesa Agropecuária 

Função 20 Agricultura 

Subfunção 122 Administração Geral 

Programa 446 Gestão do Patrimônio e da logística de 
Suprimento 

P/A/OE 3194 Aparelhamento de Unidade do Poder Executivo 

Região/planejamento 9900 Estado 

Natureza da despesa 44.90.52.000 Equipamento de Material Permanente 

Destinação do 
recurso 

1.753.0.147.000000.00.00.00 Recursos vinculados a Defesa Sanitária Animal 

Tipo de recurso 1 Recursos do Tesouro 

 

Salvador, 05 de Abril de 2024. 

 

Uiliam Marcelo Rodrigues Gila 

Marcos Vinícius Santos Silva 

Patrícia Cláudia Marques Ayres 
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1.1 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

1 INFORMAÇÕES BÁSICAS DO DOCUMENTO 

Número do processo administrativo: 083.7185.2023.0012793-23 

2 NECESSIDADE 

2.1 Descrição da necessidade 

Com objetivo do cumprimento das finalidades de promover e executar a defesa sanitária animal e 

vegetal,o controle e a inspeção de produtos de origem agropecuária, e a fiscalização de barreiras 

sanitárias é que a Agência de Defesa Agropecuária da Bahia – ADAB, implantou um Sistema de Gestão 

Agropecuária. Além de possibilitar o cadastro completo de produtores, propriedades e todas as 

explorações pecuárias existentes, permite a emissão de todos os documentos sanitários para controle do 

trânsito de animais e vegetais. Para o pleno funcionamento do sistema é imprescindível a integração e 

modernização de todos os Escritórios, Gerências, Postos de Fiscalização, Territórios e Sede. 

Considerando a importância dessas ações e da crescente demanda pelo desenvolvimento de novos 

Programas, é de fundamental importância manter o parque tecnológico da ADAB atualizado, pois como 

acontecem com a maioria das tecnologias, as estações de trabalho (desktops) sofrem um processo de 

depreciação natural que, associado ao avanço das tecnologias, imprime aos gestores a tomada de 

medidas que garantam a continuidade das informações de forma profícua. 

Considerando a necessidade de prover a Diretoria Geral, as Diretorias de Defesa Animal e Vegetal, assim 

como as Gerências Territoriais com equipamentos mais modernos para a execução dos trabalhos, 

principalmente para o desenvolvimento dos projetos na área de defesa animal, vegetal e inspeção; 

Considerando a necessidade de prover os Postos de Fiscalização com infra- estrutura adequada, a 

aquisição de microcomputadores configura-se como a solução para acesso a todos os sistemas 

coorporativos desta Instituição, bem como a emissão de PTV/PTIV/GTA eletrônica; 

Considerando que a aquisição de servidores possibilitará uma maior capacidade de armazenamento e 

processamento de dados, das aplicações utilizadas pelos colaboradores, no atendimento à população e 

demais unidades do estado da Bahia. 

Considerando que os microcomputadores e notebooks são amplamente utilizados para operacionalizar as 

atividades administrativas da ADAB, haja vista que existe um número expressivo de sistemas 

informatizados; 

Considerando que os microcomputadores e notebooks sofrem um processo de depreciação natural,que 

associado ao avanço das tecnologias, levam os gestores à tomada de medidas que garantam a 

continuidade do processamento das informações de modo satisfatório; 

Considerando que, devido a essencialidade dos equipamentos para prover a infraestrutura tecnológica 

dentro de padrões definidos pelas normas que atendem as instalações de informatização, de forma a 

impactar positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades desenvolvidas nos escritórios 

locais da ADAB, a não realização comprometerá o fluxo dos trabalhos de operacionalização das referidas 

Unidades, desencadeando obstáculos no atendimento à população baiana. 

Considerando o aumento considerável de demanda dos equipamentos no interior do Estado em virtude da 

alteração na estrutura organizacional da ADAB quando foram extintas as 15 Coordenadorias e passaram a 

existir 27 Territórios Regionais, cada um composto por 3 gerências, perfazendo um total de 81 gerências. 
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Entende-se que, para os bens de informática, uma das melhores estratégias para minimizar a interrupção 

da prestação de serviços está, pois, na aquisição de equipamentos com ampla cobertura de garantia. 

Portanto, faz-se necessário contar com um parque de TI com cobertura integral de garantia evitando 

eventuais situações que colaborem para insatisfação dos usuários dos serviços públicos em casos de 

lentidão ou interrupção do serviços; 

Por todos os motivos expostos, é que, estamos solicitando a aquisição de microcomputadores, com o 

intuito de promover a atualização tecnológica que visa atender demandas das três Diretorias Técnicas da 

Agência. 

2.2 Área requisitante 

ADAB–Agência de Defesa Agropecuária da Bahia  

Diretoria de Defesa Sanitária Animal – DDSA 

 Diretoria de Defesa Sanitária Vegetal - DDSV 

Diretoria de Inspeção de produtos Agropecuários–DIPA  

Territórios de Identidade – Territórios Regionais 

Para atendimento aos desafios de uma economia globalizada, aADAB dispõe de uma estrutura de Defesa 

Sanitária Animal e Vegetal, bem como de Inspeção de Produtos de Origem Agropecuária que atua em 

todo território baiano, assegurando, desse modo, a qualidade sanitária dos produtos e garantindo níveis 

de proteção adequada aos consumidores e conseqüentemente maior segurança ao mercado. 

2.3 Descrição dos Requisitos da Contratação 

Constitui-se objeto do presente a aquisição de equipamentos de informática, listados a seguir para 

atender as diversas unidades da ADAB, conforme tabela e seguir: 

 

 
Lote 

 
Descrição 

 
CodigoSIMPAS 

Especificação 

Técnica 

 
Quant. 

Garantia 

(mês) 

1 PC INTERMEDIÁRIO 70.10.00.00177319-4 00074052793 10 24 

2 NOTEBOOKBÁSICO 70.10.14.00001542-3 00074052857 50 12 

 

a) Garantia 

Os lotes 1 e 2 deverão possuir garantia integral de fábrica pelo período de 12 (doze) meses contados a 

partir do recebimento dos equipamentos, conferência e constatação de conformidade com as 

especificações exigidas. 

O licitante deverá ampliar o prazo de garantia técnica referente                                                                

ao Lote1, apresentando em conjunto a autorização expressa do fabricante permitindo esta ampliação. 

b) Condições de Fornecimento 

A embalagem deverá ser do próprio fabricante, comprovadamente sustentável, e estar lacrada no ato da 

entrega. 

Deverá possuir etiqueta ou impressão com informações de marca, modelo de equipamento, número de 

série, número do contrato de fornecimento ou Autorização de Fornecimento de Material - AFM, número e 

data da nota fiscal gravados de forma destacada na parte externa. 
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Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, não podendo estar fora de linha de produção do 

fabricante na data da realização da licitação, bem como na data de assinatura do contrato junto à 

entidade contratante. 

c) Inspeção 

Os equipamentos deverão ser inspecionados após sua entrega, Inspeção de Aceitação, nas instalações da 

CONTRATANTE, rejeitando aqueles que estejam defeituosos ou em desacordo com as especificações 

técnicas; 

A aceitação do lote não exime o fabricante da responsabilidade de fornecer o material de acordo com os 

requisitos deste TDR; 

Não invalida qualquer reclamação posterior a respeito da qualidade do material e/ou da fabricação. Em 

caso de qualquer discrepância em relação às exigências deste TDR, o lote pode ser rejeitado e sua 

reposição será realizada pela CONTRATADA; 

Todas as unidades de produto rejeitadas pertencentes a um lote aceito (AC) devem ser substituídas por 

unidades novas e perfeitas, por conta do fornecedor, sem ônus para a CONTRATANTE, e dentro do prazo 

da Autorização de Fornecimento de Material - AFM; 

A rejeição do lote (RE), em virtude de falhas constatadas nas inspeções, não dispensa o fornecedor de 

cumprir as datas de entrega compromissadas. Se a rejeição tornar impraticável a entrega do material nas 

datas previstas, ou se ficar evidente que a CONTRATADA não será capaz de satisfazer as exigências 

estabelecidas neste edital, a CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir todas as obrigações e de 

obter o material de outro fornecedor. 

3 SOLUÇÃO 

3.1 Levantamento de Mercado 

No que pese os orçamentos apresentados 00075263924, a SAEB reiterou, conforme parecer 

00075687067,necessidade de ser demonstrado o valor referencial do certame através de fontes 

de preço diversas conforme instrução da PGE, sem estabelecer entre estas qualquer ordem de 

preferência. Registrou também que os orçamentos coletados devem ter prazo inferior a 06 (seis) meses 

da publicação do edital ou do ato de dispensa da licitação. 

Considerando estas orientações realizamos novas cotações para ajuste dos valores no mercado. Seguem 

as cotações Veta Brasil 00084367549, Web Tech 00084367609 e os Relatórios do Valor Referencial 

Notebook - 70.10.14.00001542-3 00084317748 e Valor Referencial Computador - 70.10.00.00177319-

400084317869com a última Compra Realizada pelo Estado. 

A partir das cotações foi elaborado o Mapa Comparativo de Preços 00084386424 para comprovação de 

preços mais vantajosos, bem como para análise do percentual de variação das cotações. 

Levando em conta que o valores apurados nas últimas compras são inferiores aos cotados, a ADAB utilizou 

os mesmos como valor referencial devido a vantajosidade econômica para o Estado. 

3.2 Descrição da solução como um todo 

As especificações técnicas dos equipamentos a serem adquiridos estão descritas no ANEXOI-

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - 10MI + 50 N (00084386052) do Termo de Referência. 

3.2.1 Especificação Técnica 

a) Tipo de Equipamento: 

A definição do tipo de equipamento a ser utilizado foi embasada pelos motivos descritos a seguir: 
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Item70.10.00.00177319-4-PC-INTERMEDIÁRIO 

A aquisição de microcomputadores intermediários tem com o intuito de promover a atualização 

tecnológica e em tempo, informamos também, a necessidade da referida aquisição para a completa 

implantação do SPDI - Setor de Processamento Digital de Imagens, que visa atender demandas das 

Diretorias Técnicas da Agência. 

O Setor tem o objetivo de implantar a ferramenta Aeronaves Remotamente Pilotadas (RPA) nos Serviços 

de Defesa Agropecuária da Bahia,tendo já iniciado suas atividades de nas áreas de Defesa Sanitária 

Vegetal, Animal e Inspeção de Produtos agropecuários. 

O SPDI está vinculado àCoordenação de Vigilância Epidemiológica da Agência. A ADAB tem contado com a 

parceria do GRAER (Grupamento Aéreo da Polícia Militar da Bahia) para a formação dos pilotos que 

operam os equipamentos, e depois de seguirem um protocolo de segurança da aviação, são aptos a 

controlar os drones. 

A crescente utilização dos drones  pela ADAB tem acontecido em virtude da importância da aplicação 

dessa nova tecnologia nas três áreas de atuação da autarquia. 

A Diretoria de Defesa Vegetal, por exemplo, utiliza para diferentes ações preventivas mapeando a ação de 

pragas em determinado perímetro para, em seguida, a equipe de fiscalização adotar as providências 

necessárias junto com os responsáveis pela propriedade. 

Na área de Defesa Sanitária Animal, é possível acompanhar o real número do rebanho de uma fazenda, a 

existência de animais confinados em função de doenças, a comprovação da prática do abate clandestino 

em estradas ou locais inadequados, entre outras verificações. 

Já a Diretoria de Inspeção pode recrutar dados sobre o trânsito de produtos de origem agropecuária, 

abastecimento e venda ilegal. 

A ADAB está preparando o processo de montagem de um laboratório para tratamento de imagens 

captadas pelos drones para avaliação das estratégias de defesa agropecuária. Temos hoje mais de 20 

profissionais capacitados pelo curso do GRAER, entre Engenheiros Agrônomos, Médicos Veterinários e 

Técnicos em Fiscalização aptos para exercer a atividade e, em breve, estaremos assegurando uma maior 

precisão nas ações, com economia de tempo e também de recursos. 

Os novos equipamentos de informática permitirão o processamento e análise das imagens, o que ampliará 

os estudos para um uso cada vez mais efetivo da nova ferramenta, buscando a prevenção de pragas e 

doenças do Setor Agropecuário, além da preservação da Saúde Pública. 

A utilização de equipamentos com maior poder de processamento e memória possibilitam a análise de 

mapas e geolocalização, bem como a análise de plantas baixas de arquitetura destinadas a indústria de 

produtos de origem animal. 

Item 70.10.14.00001542-3-NOTEBOOK 

Para atendimento aos desafios de uma economia globalizada, a ADAB dispõe de uma estrutura de Defesa 

Sanitária Animal e Vegetal, e de Inspeção de Produtos de Origem Agropecuária que atua em todo 

território baiano, assegurando a qualidade sanitária dos produtos e garantindo níveis de proteção 

adequada aos consumidores e consequentemente maior segurança ao mercado. 

Considerando a importância dessas ações e da crescente demanda pelo desenvolvimento de novos 

Programas, é de fundamental importância manter o parque tecnológico da ADAB atualizado. 

A aquisição de notebooks visa oferecer melhor condições de trabalho para os veterinários, agrônomos e 

fiscais nos deslocamentos pelo interior do Estado, no trabalho de campo na elaboração de Relatórios e 

acesso aos sistemas. 
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Tem como objetivo a atualização e ampliação do Parque Computacional, visando um melhor controle nas 

feiras agropecuárias, bem como nas atividades de fiscalização de propriedades e estabelecimentos. 

Na Defesa Vegetal,oequipamentoéusadoemdiferentesaçõespreventivas,mapeandoainfestaçãodepragase 

monitoramento para adoção de futuras medidas de biossegurança junto aos responsáveis pela 

propriedade. 

Na área de Defesa Animal, é possível acompanhar o crescimento do rebanho de uma fazenda, o 

confinamento em virtude de doenças, a fiscalização do abate clandestino em estradas ou locais 

inadequados, entre outras atividades. 

Já a Diretoria de Inspeção pode recolher dados sobre o trânsito de produtos de origem agropecuária, 

abastecimento e venda ilegal. 

Para colaborar com as fiscalizações, a ADAB (Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia), tem 

investido em novas tecnologias que apresentam resultados seguros e rápidos. 

Os notebooks estão presentes na rotina de trabalho dos técnicos da ADAB, se constituindo em uma 

ferramenta fundamental, contribuindo para o êxito das ações, auxiliando de forma decisiva na realização 

de suas atividades. 

b) Manutenção e Assistência Técnica 

Os Serviços de Manutenção e Assistência Técnica deverão ser prestados atendendo as seguintes 

condições: 

a ) Manutenção e assistência técnica dada “onsite” pelo fabricante ou na sua rede de assistência técnica 

autorizada 

b) Será exigido o fornecimento de suporte on-site por meio de central de atendimento telefônico 0800, ou 

outro canal de atendimento, que permita o recebimento de chamadas locais de telefone fixo de qualquer 

localidade do Estado da Bahia, ou através de outro canal de atendimento (site, e-mail, etc). 

c)  fornecedor ou sua assistência técnica deverá deixar claros os procedimentos para tal ação e sempre 

utilizar e preencher adequadamente os relatórios de atendimento, e estes, ao final, devem ser 

disponibilizados em 2vias ou cópias a serem entregues uma para a unidade que realizou a abertura do 

chamado e outra para o Setor de Tecnologia e Informação – STI/APE 

d) Até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente aos atendimentos realizados relativos à manutenção ou 

garantia, a CONTRATADA deverá encaminhar relatório em 2 vias ou cópias a serem entregues uma para a 

unidade que realizou a abertura do chamado e outra para a Coordenação de Tecnologia e Informação – 

CTI/APE,relacionandotodasasocorrências,identificandoosequipamentosporNúmeroPatrimonialeNúmero de 

Série, descrevendo o problema e a solução, identificando o técnico responsável, informando responsável 

da unidade data e hora da abertura do chamado pela abertura), informando data e hora de (assim como o 

fechamento do chamado e calculando as possíveis multas. 

e) Horário de funcionamento da central de atendimento telefônico: 08:00h às17:30h (horário oficial de 

Brasília), em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira. 

       c) Serviço de Suporte Técnico 

O atendimento do serviço de suporte técnico deverá ser executado de acordo com as seguintes regras: 

Serviços de Manutenção e Garantia de 1º Nível –Sem substituição de peças,componentes e 

equipamentos. 

Após o registro de incidente/problema na central de atendimento telefônico da CONTRATADA ou outro 

canal de atendimento (site, e-mail, etc), os técnicos deverão ser deslocados para o local onde estiver 
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localizado o equipamento, devendo resolver o(s) problema(s) técnico(s) e, em até doze (12) horas 

corridas contadas a partir da abertura do chamado. 

Caso o problema detectado seja passível de substituição de peças, componentes ou do próprio 

equipamento, o técnico da CONTRATADA deverá de imediato registrar a solução do problema, iniciando o 

prazo de substituição de peças, equipamentos e componentes. 

Serviços de Manutenção e Garantia de 2º Nível– Substituição de peças, componentes e 

equipamentos. 

A partir da detecção da necessidade de substituição de peças, componentes ou do equipamento, oriundo 

do atendimento de 1º nível, serão acrescidos até vinte e quatro (24) horas corridas contadas a partir da 

abertura do chamado. 

As peças e componentes de substituição deverão ter especificação igual ou superior à peça a ser 

substituída; 

As peças e componentes de substituição deverão ser novos (não utilizados ou recondicionados), e 

homologados pelo Fabricante 

Substituição Completa do Equipamento 

No caso de vícios insanáveis no equipamento e sempre que determinado pela CONTRATADA ou pela rede 

oficial de atendimento do fabricante, deverá ser substituído por um equipamento novo; 

Para qualquer ação de manutenção decorrente do atendimento técnico ao equipamento durante o período 

de garantia, e que resulte na substituição do equipamento como um todo, ou de partes e peças que 

incorram na necessidade de uma nova licença do sistema operacional originalmente fornecido como 

equipamento, esta deverá ser fornecida pela CONTRATADA, em versão igual ou superior à originalmente 

instalada no equipamento, sem custo adicional para a CONTRATANTE. 

3.3 Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

A ADAB possui unidades de atendimento em todo o estado, distribuído por 27 Territórios Regionais. Cada 

Território é composto por 3 gerências: Administrativa, Defesa Animal e Defesa Vegetal, além de escritórios 

locais, unidades veterinárias e postos de fiscalização. 

Ao todo, a ADAD dispõe só no interior do Estado, de432 pontos de atendimentos sendo: 376 EAC - 

Escritórios de Atendimento à Comunidade, 56 UVL- Unidades Veterinária Local e 23 PF - Postos Fixos de 

Fiscalização que precisam com urgência de equipamentos novos e consequentemente mais modernos. 

Esta demanda tem como objetivo a aquisição de equipamentos mais modernos para a execução dos 

trabalhos, principalmente para o desenvolvimento dos projetos na área de defesa animal, vegetal e 

inspeção. 

Configura-se, sobretudo, como a solução para acesso a todos os sistemas coorporativos desta Instituição, 

bem como a emissão de documentos sanitários a exemplo de PTV/PTIV/GTA eletrônica, através de 

infraestrutura adequada. 

Levando em consideração que em 2020 foram solicitados a aquisição de 500 máquinas com base no 

levantamento de necessidades da época, e que até a presente data foram adquiridos apenas 210, já 
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teríamos um déficit de 290 máquinas. Isto sem considerar as máquinas que ficaram obsoletas neste 

período. 

Estamos pleiteando a aquisição de 375 microcomputadores básicos, na expectativa de minimizar os 

problemas enfrentados e dotar a ADAB com equipamentos adequados para o desenvolvimento dos 

projetos na área de defesa animal, vegetal e inspeção. 

Considerando a impossibilidade de adesão ao Registro de Preços (RP) Pregão Eletrônico (PE) nº 051/2021 

para aquisição de computadores intermediários, estamos mais uma vez pleiteando a aquisição de 30 

computadores intermediários conforme previsto no Plano de Aquisição 2022. 

Com relação aos notebooks, estamos com um parque extremamente devassado, com equipamentos com 

08 (oito) anos de uso necessitando de urgente substituição. 

Quadro de Aquisição- 2023 

Item Descrição Quantidade 

1 PC Básico 375 

2 PC Intermediário 30 

3 Notebooks 200 
 

No que tange aos quantitativos pleiteados inicialmente, a SEFAZ através da Análise Técnica 

00083183401ª ponderou que apesar das justificativas traçadas pela Unidade, considerando o cenário 

econômico atual que enseja a necessidade de otimizar despesas, indicamos que unidade adquira, no 

presente momento, apenas10 (dez) microcomputadores tipo 01 e 50 (cinquenta) Notebooks. 

Em virtude da redução do quantitativo solicitado para 10 microcomputadores e 50 notebooks foi 

necessário o ajuste dos quadros de solicitação e distribuição dos equipamentos considerando os cortes 

realizados. 

Relatório Solicitação e Distribuição - Detalhado 00084386870 

Relatório Solicitação e Distribuição – Resumido 00084386976 

Quadro de Aquisição- 2024 

 

Item Descrição Quantidade 

1 PC Intermediário 10 

2 Notebooks 50 

 

3.4  Estimativa do Valor da Contratação (campo obrigatório) 

Pela aquisição dos equipamentos mencionados o valor estimado é de R$ 161.038,00 (cento e sessenta e 

um mil, trinta e oito reais), tomando como base o valor da última compra realizada, Anexo III – VALOR 

ESTIMADO (00084386239) e descrito na planilha abaixo. 

CódigoSimpas Descrição Qtd. PreçoUnitário ValorTotal 

70.10.00.00177319-4 Microcomputador 10 3.353,80 33.538,00 
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70.10.14.00001542-3 Notebook 50 2.550,00 127.500,00 

Valor Global    161.038,00 

  
 
3.5 Justificativa para o Parcelamento ou não daSolução 
 

Considerando a necessidade do órgão de atualizar o parque tecnológico da ADAB de imediato.  

Considerando o baixo quantitativo de equipamento que foi liberado para atender a ADAB.  

Considerando que o parcelamento do objeto pode atrasar o atendimento das demandas. 

Conforme as considerações acima, não se faz necessário o parcelamento do objeto. 

 3.6 Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
 

Considerando que o quantitativo liberado pela SEFAZ não atendem as necessidade da ADAB, torna-se 

necessário uma nova tratativa junto ao órgão na expectativa com a melhora do cenário econômico atual 

que seja liberado nova aquisição. 

Estas aquisições foram previstas no Plano de Aquisição de 2024, processo N° 083.7185.2023.0020125-33 

e se encontram na SAEB em fase de aprovação. 

 

Descrição Quantidade 

MicrocomputadoresBásico 700 

MicrocomputadoresIntermediários 50 

NotebookBásico 400 

Tablets 500 

Servidores 1 

 

3.7 Demonstração de previsão da contratação no planejamento da Administração 

O Plano de Aquisição 2024 da ADAB, processo Nº083.7185.2023.0020125-33, foi devidamente aprovado 

pelo Comitê de Gestores de TIC (00086106448), e referendado pela Diretoria de Gestão Estratégica de 

TIC DGETIC/SGI/SAEB(00086167125) 

No Relatório de Ações ADAB 2024, (00086102161) consta a seguinte ação:  

Ação 11 – Aquisição de Microcomputadores Intermediários 

Ação 12–Aquisição de Notebook Básico 

 

4 PLANEJAMENTO 

4.1Resultados Pretendidos 

Considerando a importância das ações realizadas pela ADAB e da crescente demanda pelo 

desenvolvimento de novos Programas, é de fundamental importância manter o parque tecnológico 

atualizado, pois como acontecem com a maioria das tecnologias, as estações de trabalho 

(desktops)sofrem um processo de depreciação natural que, associado ao avanço das tecnologias, imprime 

aos gestores a tomada de medidas que garantam a continuidade das informações de forma profícua. 
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O Objetivo é prover a Diretoria Geral, as Diretorias de Defesa Animal e Vegetal, assim como as Gerências 

Territoriais com equipamentos mais modernos para a execução dos trabalhos, principalmente para o 

desenvolvimento dos projetos na área de defesa animal, vegetal e inspeção 

4.2 Possíveis Impactos Ambientais 

A fabricação de computadores requer extração de uma variedade de recursos naturais, como metais, na 

qual pode causar degradação ambiental e esgotamento de recursos não renováveis. 

A distribuição dos computadores pode envolver transportes de longa distância, o que gera consumo de 

energia e emissão de poluentes, além de excesso de embalagens por se tratar de itens eletrônicos, 

Os computadores tem vida útil limitada e seu descarte inadequado pode resultar em grandes quantidade 

de resíduos eletrônicos o que pode representar risco ao meio ambiente. 

Diante desses impactos, é importante considerar práticas de compras sustentáveis, como a escolha de 

produtos com certificações ambientais, e como certficação energética. Para que haja uma extensão da 

vida útil dos computadores, se faz necessário ter atualizações e manutenção adequada dos equipamentos. 

Na expectativa de minimizar os impactos ambientais,enos termos da IN n° 15/2014, quando da aquisição 

de bens de Tecnologia da Informação e Comunicação, serão exigidos os seguintes critérios de 

sustentabilidade ambiental: 

a) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2 

b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produto saos seus 

similares; sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação 

c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 

com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma que garanta a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento 

d) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances),tais como mercúrio(Hg), 

chumbo(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs); 

e) Que sejam respeitadas as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

f) Que seja prevista a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis,segundo disposto na Resolução do Conselho do Meio Ambiente – CONAMA nº 401, de 

04 de novembro de 2008. 

 

5 VIABILIDADE 

5.1 Declaração de Viabilidade/Inviabilidade 

Levando-se em conta o disposto no art.6º, XIII do Decreto Estadual nº 22.598 consideramos viável a 

contratação pretendida visto que foram atendidos os seguintes itens: 

I- Descrição da necessidade de aquisição dos equipamentos  

IV – Estimativa de Quantidade pretendida 

VI–Estimativa de Valor 

VIII–Parcelamento da Solução 
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6 ANÁLISE SOBRE A NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃODO ETP 

A Lei Federa ln.º12.527, de 18 de novembro de 2011, noArt. 1º dispõe sobre os procedimentos a serem 

observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a 

informações previsto no incisoXXXIII do art. 5º ,noinciso II do § 3º do art. 37e no§ 2º do art. 216 da 

Constituição Federal. 

No Parágrafo único, item II define que as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 

sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios são subordinadas ao rigor da Lei. 

O Art. 23 da referida Lei considera imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 

passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I-Pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II- prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que 

tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III-Pôr em risco a vida,a segurança ou a saúde da população; 

IV- oferecer elevado risco à estabilidade financeira,econômica ou monetária do País; 

V- prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI- prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico,assim 

como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII- pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 

familiares; ou 

VIII- comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 

relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Considerando este princípios, avaliamos não existir necessidade de classificação do ETP, tendo que vista 

que as informações contidas neste documento não se aplicam em nenhuma destas categorias. 

7 IDENTIFICAÇÃO 

Marcelo Gila - Coordenador de Tecnologia da Informação -  CPF 477.664.335-91 

Patricia Ayres -  Analista de Sistemas - CPF344.844.005-10 

Marcos Vinicius Santos Silva - Analista de Infra - estrutura - CPF 062.104.705-80 
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ANEXO I - ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

CODIGO SIMPAS QUANT. 

1 PC INTERMEDIÁRIO UN 70.10.00.00177319-4 10 

 

MICROCOMPUTADOR, INTERMEDIÁRIO 

1 PROCESSADOR 

1.1 Deve possuir TDP (Thermal Design Power) de no maximo 65W, 6 Núcleos e 12 Threads, (dual 

channel), Não serao aceitos processadores cuja fabricacao tenha sido descontinuada pelo fabricante. Se o 

processador for INTEL, deverá ser da 10º geração ou superior, se AMD deverá ser da 4º geração de CPUs 

Ryzen ou superior; 

2 DESEMPENHO 

2.1 Minimo de 5.500, (Cinco mil e quinhentos) pontos no teste benchmark PCMark 10, testes devem ser 

feitos no mesmo hardware oferecido; 

3 MEMORIA RAM 

3.1 SDRAM DDR4-2666 MHz, 8 (oito) gigabytes, em pente unico, com expansao de memoria para no 

mínimo 32GB. 

4 PLACA-MAE 

4.1 Do mesmo fabricante do microcomputador ou comprovadamente em regime OEM, nao sendo aceito o 

emprego de placas de livre comercializacao no mercado de varejo a consumidor,1 (uma) interfaces padrão 

SATA 3ª geração, velocidade 6Gb/;1 (uma) M.2 de forma a permitir a instalação de drives NVMEs SSD , 1 

(uma) PCI Express x16 slot, running at x16 (The PCIEX16 slot conformsto PCI Express 3.0 standard), 

1(uma) PCI Expless x1 slot, que possibilite a utilização de placa de rede Wi-Fi com suporte no mínimo as 

tecnologias 802.11 a/b/g/n/ac e velocidade de 433 Mbps ou superior, para caso o equipamento ofertado 

não utilize outro tipo de slot para a conexao com a placa mae, Deve possuir o quantitativo minimo 

indicado para os seguintes conectores no painel traseiro, integrados a placa mae, 2 (duas) portas USB 

padrão minimo USB 3.0 ou superior, 2 (duas) portas USB padrão minimo USB 2.0, 1 (uma) porta RJ-45 para 

interface de rede padraoGigabit Ethernet, com sinalizacao de atividade e velocidade de link, obedecendo aos 

padroes Ethernet 1000base-T, IEEE 802-3, CSMA/CD, WoL e PXE, auto-sense, full-duplex e compativel com o 

protocolo TCP/IP V.4 e V.6, Minimo de 2 (duas) conexoes para monitor, sendo 1 (uma) analogica DB15 

(VGA) e 1 (uma) digitail (Display Port - DP ou HDMI). Para os microcomputadores que possuem apenas 

portas do tipo VGA e DisplayPort, deverá ser fornecido 1 (um) adaptador de porta DisplayPort para HDMI 

por equipamento, Minimo de 1 (um) conector para saida de áudio, Deve possuir modulo TPM 2.0 fisico, 1 

(uma) placa de rede Wi-Fi com suporte no mínimo as tecnologias 802.11 a/b/g/n/ac e velocidade de 433 

Mbps ou superior. 

5 BIOS BIOS 

em português ou inglês em conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org), 

comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria Members, Dar boot no 

microcomputador, Idioma portugues ou inglês, As atualizações, quando necessárias, devem ser 

disponibilizadas no site do fabricante do microcomputador para o modelo especifico fornecido, permita 

atualização dos drivers, BIOS/firmware por console em ambiente Windows, Deve possuir identificacao do 

http://www.uefi.org/members
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fabricante e numero de serie do micro de forma nao editável, Deve possuir o número de série do 

microcomputador registrado na BIOS, deve possuir ferramenta de diagnóstico acessível através da BIOS para 

execução com capacidade de executar teste de processador, memória RAM, disco rígido ou SSD, rede, 

interface gráfica, portas USB, placas de expansão PCI, motherboard e ventilador, DEVERÁ Possuir cópia 

local para recuperação automática em caso de falhas. 

6 CHIPSET 

6.1 Deverá suportar a expansão de memória para, no mínimo, 32 GB Gigabytes), suporte nativo e 

funcionamento com DDR4 a 2666 MHz, ou superior,Deverá suportar a controladora de disco padrão SATA 

3.0 Gb/s ou superior, Deverá ser projetado para computação com uso eficiente da energia, Deverá suportar o 

padrão SMART III ou superior, Deverá suportar a utilização de, no mínimo, 02 (dois) monitores 

independentes sem a necessidade de auxílio de uma placa de vídeo off-board. 

7 DISCO RIGIDO 

7.1 Deve ser SSD M2-NVMe, mínimo de 480 gb, leitura minima de 1.500 MB/s, gravação minima 1000 

MB/s. 

8 PROCESSAMENTO GRAFICO (INTERFACE DE VIDEO) 

8.1 Deve permitir no mínimo 02 (dois) displays simultâneos (Analógico - VGA e Digital-HDMI ou Display 

Port), Para os microcomputadores que possuem apenas portas do tipo VGA e DisplayPort, deverá ser 

fornecido 1 (um) adaptador de porta DisplayPort para HDMI, Permitir o uso compartilhado da memoria 

principal de no minimo 1.5 gigabytes ou possuir memoria dedicada de no minimo 1 gigabyte, Deve ser 

certificada para DirectX 12, e OpenGL 4.5, Aderente aos padroes HDMI1.4 ou superior. 

9 AUDIO 

9.1 Deve ser compativel com as especificacoes de padrao aberto HD Audio.  

10.Gabinete 

10.1. Deve ser padrão SmallForm Factor (SFF), não devendo ultrapassar o volume máximo de 12.000 cm³ 

(doze mil) com tolerância de 5% acima deste valor, utilizável na posição vertical e horizontal sem prejuízo 

das funcionalidades, estabilidade ou desempenho dos componentes do microcomputador, Deve possuir na 

parte frontal do gabinete Conexao para microfone e fone de ouvido sendo aceito o atendimento das duas 

funcionalidades em conector unico tipo combo, 2 (duas) portas USB frontais com padrão mínimo USB 2.0, 

Botao liga/desliga. 

11 FONTE 

11.1 Possuir potencia máxima de 250W suficiente para alimentar todos os componentes e interfaces, 

tecnologia PFC (Power FactorCorrection) com eficiencia de 85% a meia carga em 100 a 240 VAC / 60Hz de 

entrada, Entrada CA 110/220V a 50-60 Hz, com seletor automático, cadastrado no site www.80plus.com 

na categoria Bronze ou superior, para a voltagem de 110V, comprovado através do Certified Power 

Supplies and Manufacturs. Possuir baixo nível de ruído conforme NBR 10152 ou ISO 7779 ou equivalente. 

12 TECLADO 

12.1 USB, Plugand Play, alfanumerico estendido (com teclado numerico), obedecendo aos padroes de 

disposicao de teclas ABNT NBR 10346 e 10347, Deve possuir regulagem de altura, Possuir teclas com 

grafismo permanente, compatível com a normativa RoHS 

13 MOUSE 

13.1 USB, Plug and Play, sensor tipo optico por LED ou laser, no minimo 1.000 dpi, ergonomico para uso 

ambidestro. tamanho normal nao sendo aceito mini mouse, possuir 2 (dois) botoes e roda para scroll 

permitindo scroll automatico. compatível com a normativa RoHS 

http://www.80plus.com/
http://www.80plus.com/
http://www.80plus.com/
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14 SOFTWARE 

14.1 Devera vir instalado com Microsoft Windows 11 Professional 64 bits, com opção para Downgrade para 

Windows 10, pelo menos um meio de restauracao do software do microcomputador ao seu estado original 

de fornecimento, possuir licencas originais para todo o software fornecido, Não deverá ser instalado 

nenhum software adicional além do sistema operacional Windows e os softwares necessários para 

implementar as funcionalidades exigidas neste Termo de Referência, inclusive suporte, gerenciamento 

proativo e atualização, O fabricante do microcomputador devera disponibilizar em seu site para download, 

todos os drivers e atualizacoes do software. 

15 MONITOR 

15.1 Cor preta, LDC\LED, com área útil visivel de tamanho diagonal nao inferior a 21.5 polegadas, angulo de 

visao com limite maximo de 170 graus para horizontal e 170 graus para vertical, regulagem de altura, 

inclinação e rotação, resolução maxima de no mínimo 1920 x 1080 pixels, no mínimo 16 milhoes de cores ou 

mais, Plug and Play, Certificacao, podendo ser: Energy Star, ou Certificado EPEAT Gold ou a Certificação Portaria 

170/2012 do INMETROou ou certificado IEC 62368. Minimo de 02 conexoes, 01 conexao analogica DB15 (VGA) 

e 1 conexao digital (Display Port - DP e/ou HDMI) com fornecimento dos respectivos cabos compativeis com 

o microcomputador para ambas interfaces VGA e digital (Display Port - DP e/ou HDMI), fonte de alimentacao 

interna, tensao de entrada CA 110/220 v a 50-60 Hz, com seletor automático, com plugue macho 2P+T de 

acordo com a norma NBR 14136. 

16 GARANTIA 16.1 24 meses On-site. 
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ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

CODIGO SIMPAS QUANTIDADE 

2 NOTEBOOK BÁSICO UN 70.10.14.00001542-3 50 

 

MICROCOMPUTADOR, tipo notebook1 PROCESSADOR  

1.1 Processador de 04 (quatro) nucleos reais de processamento ou superior e 08 (oito) nucleos logicos ou 

superior, frequencia minima de clock base: 1.0 GHz com possibilidade de elevacao no maximo 4.2 GHz, 

6MB de cache ou superior, 

2 MEMORIA 

2.1 Possuir no minimo de 8 GB de memoria RAM, tipo DDR4, frequencia de 2400 MHz ou superior, 

expansivel, no minimo de 16 GB, possuindo tecnologia dual channel 

3 DISCO RIGIDO  

3.1. Com armazenamento interno do tipo SSD (disco de estado sólido) ou SSD M.2, mínimo de 240 GB de 

espaço. 

4 INTERFACE DE VIDEO  

4.1 Controladora de video integrada ou dedicada, tela plana formato widescreen (16:9), tecnologia LED, 

minimo de 15.6 polegadas, resolucao mínima de 1366 x 768, 

5 TECLADO  

5.1 teclado padrão ABNT ou ABNT2 com teclado numerico independente, possuir touchpad 6. 

6  INTERFACE  

6.1 Interfaces de I/O: minimo de 3 portas USB, sendo ao menos uma USB 3.0, uma saida de video HDMI, 

conector de audio P3 (saida de fone de ouvido e entrada de microfone conjugadas), possuir interface de 

rede onboard RJ45 10/100/1000 Mbps e rede wireless, 

7. Padrões 

7.1 Aderente aos padroes IEEE 802.11a, 802.11b, 802.11g, 802.11n, 

 8 CAMERA DE VÍDEO 

8.1 Deve possuir camera de video integrada com resolucao minima de 720p (HD) ou superior,  

9 DIVERSOS 

9.1 minimo de bateria com 3 celulas,  

fonte de alimentacao bivolt (110V/220V), com chaveamento automatico da tensao eletrica,  

9.3 possuir peso maximo de 2,8 kg (com bateria). 

10 SOFTWARE  

10. sistema operacional de 64 bits, Windows 10 Pro ou superior, em portugues,  

11 GARANTIA 

11.1 Garantia de 12 meses do fabricante. 
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2. MINUTA DO CONTRATO (AQUISIÇÕES) 

 

 

 

( X ) LICITAÇÃO   

 (X ) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

                                                                                       

CONTRATO Nº   /2024, QUE ENTRE SI                 

CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, ATRAVÉS DA 

AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA - 

ADAB E A EMPRESA      , PARA OS FINS QUE NELE SE 

DECLARAM. 

A AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA DA BAHIA – ADAB, inscrita no CNPJ sob nº 

03.057.966/0001-53, situada na Av. Milton Santos, nº 967, Ondina, Salvador/BA, neste ato representado 

pelo seu Diretor Geral, Dr. PAULO SÉRGIO MENEZES LUZ, devidamente autorizado pelo Decreto 

publicado no D.O.E de 07/03/2023, inscrito no CPF nº 400.621.715-34, doravante denominado 

CONTRATANTE e a EMPRESA        , sediada na       , nº   , bairro:  ,           /BA, inscrita no CNPJ 

nº           , neste ato representada pelo Sr.      , portador do documento de identidade nº, emitido 

pela                     , inscritono CPF/MF nº                , conforme atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente  (X) do Pregão Eletrônico n°   /OU ( ) Concorrência n° /OU( ) 

Contratação direta (inexigibilidade/dispensa), processo administrativo n° , que se regerá pela Lei Estadual 

n° 14.634, de 28 de novembro de 2023 e pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e mediante 

as cusláulas e condições a seguir ajustadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA–OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de aquisição de equipamentos de informática, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência (art. 92, inciso I da Lei Federal n° 14.133, de 
2021). 
 
1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição (art. 92, inciso II da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021): 

 

a) Termo de Referência; 
b) Proposta da Contratada; 

c) Edital da Licitação; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do Contrato 
(parágrafo único do art. 67 da Lei n°14.634, de2023)], observado o artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021. 

   2.1.2.A entrega se dará imediatamente. 

 
2.2. A prorrogação de que trata esta cláusula está condicionada à justificativa e autorização da 
autoridade competente para celebrar o ajuste, devendo as condições e preços permanecerem 
vantajosos para o Contratante, permitida a negociação com a Contratada (art. 107 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA TERCEIRA –MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1 As regras de execução e de gestão do contrato constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato (art. 92, incisos IV, VII e XVIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 

3.2 Fica indicado como gestor deste Contrato o servidor Uiliam Marcelo Rodrigues Gila, matrícula 
83632583. 

 

3.3 Fica indicada como fiscal deste Contrato a servidora Patricia Claudia Marques Ayres, matrícula 
65001732. 

 

CLÁUSULA QUARTA– SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual (art.122, §2°, da Lei Federal n°14.133,de 
2021). 

CLÁUSULA QUINTA–PREÇO  

 

5.1 O Contratante pagará  à Contratada pelos bens efetivamente entregues, os valores abaixo 
especificados 

 
ITEM Código 

SIMPAS 
Unidade de 

Fornecimento 
(UF) 

Quantitativo Cronograma/ 
prazo 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
GLOBAL 

1       

2       

3       

     VALOR 
ESTIMADO 
TOTAL  

 

 
5.2. Estima-se para o Contrato o valor global de R$   
 
5.3. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também 
fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 
cumprimento pela Contratada das obrigações. 
 

5.4. O valor do Contrato referido nesta Cláusula é meramente estimativo, dependendo os pagamentos 
devidos à Contratada dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 
6.1.O prazo para pagamento à Contratada e as demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, que constitui anexo deste Contrato (art. 92, incisos V e VI, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA SÉTIMA – MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO  FINANCEIRO DO 

CONTRATO 

Reajustamento em sentido estrito 
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7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado de 30/11/2023 e 
14/12/2023, datas dos orçamentos estimados de cada item a serem adquiridos  (art. 92, inciso V e §3°, da Lei Federal n° 
14.133,de 2021). 
 
7.2 Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
Índice Nacional de Preços (INPC). 
 
7.2.1 Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o requerimento de reajuste deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, sob pena de preclusão. 
 
7.3 Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7 O reajustamento será realizado por apostilamento, na forma do art. 136, inciso I da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 

Outras causas de reequilíbrio econômico-financeiro 

7.8 O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento da Contratada 
quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
 
7.8.1 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nas 
hipóteses do art. 124, II, “d”, ou do art. 135 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser formulado pelo 

interessado no prazo máximo de um ano do fato que o ensejou, sob pena de decadência, em consonância 
com o art. 211 da Lei Federal nº  10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
 
7.8.2 Na hipótese de contratos de fornecimento contínuos, o requerimento de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena de 
preclusão. 
 
7.8.2.1 Fica convencionado que, noscasos de contrato de fornecimento contínuos com prazo de vigência 
superior a 1 (um) ano, o requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
deverá observar a disposição do subitem 7.8.1.  
 
7.9 O Contratante, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período mediante 
justificativa, responderá a eventuais pedidos de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato apresentado pela Contratada (art. 92, inciso XI, c/c 123, parágrafo único da Lei Federal n° 
14.133, de 2021). 
 

7.10 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do Contratante pode 
deverá ser instaurado quando possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de 
mercado ou quando houver diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos 
utilizados no Contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1 O Contratante, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem como daquelas 
decorrentes de lei, obriga-se a: 
 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este 
Contrato e seus anexos; 

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) intimar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

d) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;  
e) comunicar-se com a Contratada para emissão de nota(s)fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 

equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
g) aplicar à Contratada as sanções previstas em lei e neste Contrato; 
h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato apresentadas pela Contratada, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste, no prazo definido no subitem 8.1.1; 

i) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
apresentados pela Contratada no prazo definido no subitem 7.9; 

j) intimar os emitentes das garantias relativamente ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, §4º da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
8.1.1 O contratante no prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento relacionado à 
execução do presente contrato, decidirá sobre todas as solicitações e reclamações apresentadas pela 
contratada, admitida a prorrogação motivada do prazo, por igual período (art. 123 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações decorrentes de lei e aquelas a seguir dispostas: 
 

a) designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela 
perfeita execução do Contrato, servindo de interlocutor e canal de comunicação entre as partes; 
b) entregar o objeto de acordo com as especificações técnicas constantes do Termo de 
Referência e no presente Contrato, nos locais, dias, turnos e horários determinados, 
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, se houver; 
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
d) atender às determinações regulares emitidas pelo Contratante e prestar o(s) esclarecimento(s) 
ou informação(ões) por ele solicitado(s) (art. 137, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021);  
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,às suas expensas, no total ou em parte, no  
prazo fixado pelo Contratante,os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
g)  manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
h)  responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato; 
i) comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 
Contrato; 
j) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 
k) cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei, 
observado o disposto no art. 116 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
l) atender às seguintes obrigações concernentes à aprendizagem: [art. 116, da Lei Federal n° 
14.133, de 2021 c/c Lei n° 13.459/15 e Decreto n° 16.761/15]: 

1) observar a determinação do art. 429 do Decreto-Lei n° 5.452, de 1943 (Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT) e respectiva regulamentação; 

2) recrutar, preferencialmente, para a contratação de aprendizes determinada pelo art. 
429 da CLT, os estudantes indicados no §2° do art. 38 da Lei estadual n° 14.395, de 
2021, no percentual mínimo de 10% (dez por cento) do quadro de aprendizes da 
Contratada; 

3)apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado do início efetivo da execução do serviço, a 
lista completa dos aprendizes, indicando aqueles selecionados no banco de dados de 
que trata a Lei estadual nº 14.395, de 2021, devendo justificar, perante o Contratante, 
a eventual impossibilidade de seu cumprimento. 

 

m) comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo 
Contratante, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei Federa n° 14.133, de 2021); 

n)  guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato; 
o)  arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, inciso II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
p) observar a legislação federal, estadual e municipal, relativa ao objeto do contrato; 
q) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

r) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

s) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

t) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do Contrato; 

u) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do presente Contrato; 

v) promover, por sua conta e risco,o transporte dos bens; 

w) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as 
especificações e/ou normas exigidas, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de 
infraestrutura e equipe técnica necessária à sua execução; 

x) oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste Contrato, através de rede 
autorizada do fabricante, identificando-a; 

y) emitir nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s)de acordo com a legislação, 
contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total; 

z) providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site 
www.comprasnet.ba.gov.br ou outro que venha a substitui-lo, para a prática de atos através do 

http://www.comprasnet.ba.gov.br/


 
 

47/51 
Versão 1: Março/2024 
Minuta de Edital para pregão e concorrência eletrônicos. 

 

Sistema Eletrônico de Informações - SEI. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

10.1 As disposições sobre a garantia da contratação estão disciplinadas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PRIMEIRA – INFRAÇÕES E  

11.1 Constituem infrações administrativas para os fins deste Contrato, as condutas constantes do art. 
155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 

11.2 Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações constantes do art. 155 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, as sanções previstas no art. 156 da mesma norma, observado os arts. 48 e 49 da 
Lei n° 14.634, de 2023 e a disciplina constante do Regulamento do Estado da Bahia. 

 

11.3 No que concerne à multa, será observado o que se segue:  
 
11.3.1. Multa compensatória: 
 

a) No caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa 
compensatória no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do 
contrato. 
b) Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, 
será aplicada multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre 
o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor global do contrato e o valor da 
parte do fornecimento já realizado. 
c) No caso de descumprimento da obrigação acessória, será aplicada multa 
compensatória no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da 
obrigação descumprida ou da estimativa arbitrada do seu custo. 
d) No caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato, em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, ou, quando for o caso, em assinar a ata de 
registro de preços, ou praticar condutas a elas equiparadas, será aplicada multa 
compensatória no percentua lde 10% (dez por cento) incidente sobre o valor 
correspondente ao objeto adjudicado ou,quando for o caso, da estimativa da contratação. 
 
 

11.3.1.1. Considera-se acessória, para os fins deste Contrato, a obrigação contratual de natureza 
instrumental, secundária ou meramente formal. 
 

11.3.1.2. O inadimplemento de obrigação acessória que retarde, comprometa ou impeça a execução da 
obrigação principal será considerado descumprimento da obrigação principal, sujeitando-se às 
cominações legais respectivas. 
 

11.3.2. Multa moratória: 

a) O atraso injustificado na execução do Contrato ensejará a aplicação de multa 
moratória no percentual de 1 0 % (dez por cento) ao dia, incidente sobre o valor da 
obrigação descumprida ou da estimativa arbitrada do seu custo, observado o 
percentual máximo total de 30% (trinta por cento). 

b) O atraso injustificado do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
de garantia contratual ensejará a aplicação de multa moratória no percentual de 10% 
(dez por cento) ao dia, incidente sobre o valor global do contrato. 
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11.3.2.1 A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 

 
11.3.2.2 Na hipótese do subitem anterior, se o cálculo da multa moratória atingir o patamar 
correspondente ao valor máximo da multa compensatória, o recebimento do objeto deverá ser recusado, 
salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, sem prejuízo da aplicação das demais sanções 
previstas em lei. 

 
11.4  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante, observado o disposto na Lei Estadual n° 12.209, de 
20 de abril de 2011 (art. 156, §9°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
 
11.5  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

 
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art.156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito Procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei e no 
Regulamento do Estado da Bahia (art.159 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e §3° do art. 47 da 
Lei nº 14.634, de 2023). 

 
11.8 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso   do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei e 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. 

 

11.8.1 Com a desconsideração da personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com a Contratada. 

11.8.2 Em todos os casos de desconsideração da personalidade jurídica deverão ser observados o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e §1° do art. 55 da Lei nº 14.634, de 2023). 

 
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
conforme disciplinado no Regulamento do Estado da Bahia (art. 60  da Lei nº 14.634, de 2023). 

11.11 A apuração das infrações administrativas será realizada em processo administrativo 
sancionatório, com a observância das garantias da ampla defesa e do contraditório, na forma do 
regulamento, conforme disciplina constante do Regulamento do Estado da Bahia. 
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11.11.1 Será admitida medida cautelar destinada  a garantir o resultado útil do processo administrativo 
sancionatório, de forma antecedente ou incidental à sua instauração, inclusive a retenção provisória do 
valor correspondente à estimativa da sanção de multa. 

 
11.11.2 O valor da retenção provisória a que se refere o subitem anterior deste artigo não poderá 
exceder ao limite máximo estabelecido no §3º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1 O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência do Contrato ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto hipótese em que, havendo culpa da Contratada, ficará ela 

constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas. 

12.1.2 Poderá a Administração, entretanto, optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2 O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
12.2.1 A extinção do contrato poderá ser: 

 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta (arts. 138, inciso I, e 139 da Lei  nº 
14.133, de 2021); 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração (art. 138, inciso II, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial (art. 138, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir  o contrato (art.137, inciso III, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

 

12.4.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, conforme art. 131 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observada a Cláusula Sétima deste 
Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
13.1. As despesas para o pagamento do presente Contrato correrão à conta de recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada (art. 92, inciso VIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021): 
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UNIDADE 

GESTORA 
FONTE 

PROJETO/ 

ATIVIDADE 
ELEMENTO DE DESPESA 

3.10.301.0001 1.753.0.147.000.000.00.00.00 20.122.315.7950 44.90.52.000 

 
  13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
14.2. A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato (art. 125 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 
15.1Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA   COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 

 
16.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a Contratada poderão ser realizados por 
meio    eletrônico, na forma do disposto na Lei n° 12.209, de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de  
dezembro de 2014. 
 
16.1.1 A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico 

de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, 

conforme Decreto estadual n° 17.983, de 24 de outubro de 2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 
17.1 As partes se comprometem a cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (Lei de Proteção de Dados Pessoais 
- LGPD), bem como regras e regulamentos que lhe forem aplicáveis e que tenham por objeto os dados 
pessoais tratados no âmbito do objeto contratado. 
 
17.2 A Contratada deverá utilizar os dados pessoais recebidos em função do objeto do Contrato somente 
para a finalidade do objeto pactuado, não podendo, em caso algum, utilizar esses dados pessoais para 

finalidade distinta, sob pena de extinção imediata da contratação. 
 
17.3 A Contratada se obriga a não armazenar, arquivar, reproduzir, transmitir, distribuir, transferir ou de 
qualquer forma compartilhar os dados pessoais disponibilizados pelo Contratante com terceiros, salvo 
nas hipóteses legalmente previstas. 
 
17.4 Em caso de incidente de vazamento de dados pessoais, a Contratada deverá enviar comunicação 
ao Contratante, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir da ciência do 

vazamento, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
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a) data e hora do incidente; b) data e hora da ciência pela Contratada; c) relação dos tipos de dados 
afetados pelo incidente; d) relação de titulares afetados pelo incidente; e e) indicação de medidas que 
estiverem sendo tomadas para sanar e mitigar o incidente, bem como reparar eventuais danos e evitar 
novos incidentes. 
 
17.5 O Contratante deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 
 
17.6 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres desta 
Cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
17.7 Encerrado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá- 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
17.8 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações sobre os dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
 
17.9 Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta Cláusula, a Contratada ficará 
sujeita à integral responsabilização, inclusive por perdas e danos, aplicação das sanções cabíveis e da 
extinção do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
18.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 
contrato observará o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
18.2 Os casos omissos serão dirimidos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, na Lei nº 14.634, de 2023, e demais normas aplicáveis. 

18.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato observará o art. 183 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 e o art. 67 da Lei nº 14.634, de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA –FORO 

 
19.1.As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que 
não puderem ser dirimidas por quaisquer dos meios alternativos resolução de controvérsias de que trata 
a Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

[Local],[dia] de[mês]de [ano]. 

 

 

Representante legal do Contratante 

 

________________________ 

Representante legal da Contratada 
 

 

 TESTEMUNHAS: 
 

  


